
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.028 - MG (2014/0069789-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SIMONE NATASHA MORRIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO À SÚMULA 
7/STJ. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PEDIDO DE AFASTAMENTO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006 NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o relator acolhe ou nega  
provimento ao recurso, em virtude da decisão impugnada estar em consonância 
com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos 
termos da Súmula 568/STJ.
2. Carece ao agravante interesse de agir na parte em que alega violação ao 
entendimento firmado na Súmula 7/STJ no exame da aplicação da causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que o recurso 
especial, nesta parte, sequer foi conhecido, diante da falta de comprovação do 
dissídio pretoriano, conforme exigido pelo art. 255 do RISTJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SIMONE NATASHA MORRIS 
de decisão na qual provi o recurso ministerial a fim de majorar a pena-base, tornando a 
reprimenda da agravante definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão, bem como para afastar a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

A agravante sustenta, preliminarmente, violação ao princípio da colegialidade, 
tendo em vista o julgamento monocrático, pelo Relator, do mérito recursal. Sustenta, ainda, que "o 
Culto julgador adentrou as questões fáticas-probatórias do Recurso Especial para prover o 
recurso especial e assim afastar a causa de diminuição de pena anteriormente concedida pelo 
Tribunal de origem".

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada para que seja negado 
provimento ao apelo da acusação ou seja submetido o feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo do agravante não merece prosperar.
Inicialmente, ressalta-se que não há se falar em ofensa ao princípio da 

colegialidade quando o relator acolhe ou nega provimento ao recurso em virtude da decisão 
impugnada estar em consonância com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal 
Superior, nos termos da Súmula 568/STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema").

Quanto ao mérito do agravo regimental, carece ao agravante interesse de agir 
quando afirma que houve violação à Súmula 7/STJ, uma vez que não foi acolhido o pleito 
ministerial de afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Em relação a 
esse ponto, observa-se que o recurso especial sequer foi conhecido porque não houve a devida 
comprovação do dissídio pretoriano, conforme exigido pelo art. 255 do RISTJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0069789-4 REsp 1.445.028 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00357099420114013800  3172633  357099420114013800  7612011

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : SIMONE NATASHA MORRIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE NATASHA MORRIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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